
A votação da PEC 32/2020 estava prevista para esta quinta-feira (20/05) na
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara. A votação foi marcada depois da
leitura do parecer do relator, deputado Darci de Matos (PSD/SC). No texto, o relator
defende que os pontos polêmicos da proposta envolvem questões de mérito que
devem ser analisadas na Comissão Especial, a ser criada se houver a aprovação do
relatório. De acordo com Matos, a CCJ deve avaliar apenas a constitucionalidade da
proposta. Para ele, há duas infrações neste sentido. O relator defende a exclusão da
proibição de que servidores de carreiras típicas de estado exerçam outra atividade
remunerada. E também julgou inconstitucional o poder que seria dado ao presidente
da República de extinguir, transformar ou fundir autarquias e fundações.

Os partidos que formam o bloco de oposição afirmaram que irão apresentar um voto
em separado pedindo a inconstitucionalidade da PEC.

A tramitação da Reforma Administrativa vai avançando e ela pode ser aprovada sem
que haja a discussão necessária sobre o que representa para os servidores e a
sociedade em geral. O momento, portanto, é de mobilização. É preciso sensibilizar
os parlamentares sobre os problemas representados pelo fim da estabilidade e do
Regime Jurídico Único e a possibilidade de contratações terceirizadas entre outros
pontos que podem trazer grandes prejuízos aos servidores e prejudicar a qualidade
do serviço público. Veja abaixo algumas sugestões de como você pode participar:

- Abaixo-assinado:

A Frente Parlamentar Mista do Serviço Público e a Servir Brasil tomaram a inciativa
de criar um abaixo-assinado online para pressionar o presidente da Câmara dos
Deputados, Artur Lira (PP/AL) e demais parlamentares a suspenderem a tramitação
da Reforma Administrativa durante a pandemia. São necessárias 100 mil
assinaturas. Veja os detalhes no link.

- E-mail para os congressistas:

No site queestadoqueremos.org você encontra acesso direto às mídias sociais dos
parlamentares, além de artigos e reportagens com informações atualizadas sobre a
Reforma Administrativa e assuntos correlatos.

- Informações sobre a PEC:

Já no site naoapec32.com.br é possível saber como se posicionam os
parlamentares em relação à PEC 32. Há também vídeos e notícias sobre a Proposta
de Emenda Constitucional.

- Tuitaços:

São promovidos periodicamente para pressionar parlamentares a dizer não à PEC-
32. Normalmente, divulgamos nas nossas redes sociais. Acompanhe e participe.
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Reforma Administrativa avança

Servidores denunciam ministro da
Economia por atropelar a ética

Entidades representantes de servidores lideradas pelo Fonacate (Fórum Nacional
Permanente de Carreiras Típicas de Estado) apresentaram denúncia contra o
ministro da Economia, Paulo Guedes, à Comissão de Ética da Presidência da
República, na última segunda-feira (18/05). A representação foi motivada pelas
declarações do ministro durante uma audiência pública na Comissão de Constituição
e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados, no dia 11/05. Na
ocasião, ele disse que os servidores são “militantes de governos anteriores”.

A fala do ministro provocou indignação nos servidores. Não por acaso, o post sobre
o assunto nas redes sociais do SindCVM chamou a atenção, com grande
repercussão. A adesão mostra que os servidores estão antenados no discurso do
Governo Federal. A opinião do ministro revela desconhecimento sobre o
funcionamento da atual estrutura do serviço público. Afinal, hoje, o único meio de
ingresso nas carreiras é através de concurso público, o que afasta qualquer
possibilidade de favorecimento. E é justamente a Reforma Administrativa
apresentada pelo Governo do qual o ministro faz parte que abre caminho para
indicações políticas, uma vez que amplia as terceirizações.

https://bit.ly/3eKTsl7
http://queestadoqueremos.org/
http://naoapec32.com.br/
http://naoapec32.com.br/


Em defesa da PEC 32, o Governo Federal também costuma argumentar que a
Reforma vai combater privilégios. Porém, o Ministério da Economia publicou
recentemente uma portaria que permite "furar" o teto salarial previsto na Constituição
e dá direito aos reservistas e servidores aposentados, que exerçam cargos públicos
em comissão ou eletivos, acumularem os salários de forma integral. É o caso do
presidente da República, Jair Bolsonaro, e do vice Hamilton Mourão.

Antes da portaria, o somatório das aposentadorias e salários não podia ultrapassar o
valor de R$ 39.200. Com a portaria, cada remuneração passa a ter um teto próprio.
Segundo o próprio Ministério da Economia, a medida vai custar aos cofres públicos
mais de R$ 180 milhões. Parece que para o atual governo vale o ditado: “Faça o que
eu digo, não faça o que eu faço”.

Informamos que será necessário adiar a nossa Assembleia para o dia 9/6.
 
O Edital deve ser publicado com 15 dias corridos de antecedência, tendo em vista a
necessidade de eleição do Conselho Eleitoral. Estamos convocando os filiados a
participarem desse processo. Os associados de São Paulo e Brasília precisam
escolher também os seus Delegados. Participe.
 
Na pauta da assembleia teremos ainda a prestação de contas do exercício de 2020
(avaliadas por dois Conselhos Fiscais diferentes) e a proposta de redução da
mensalidade dos filiados para 0,5% da remuneração.
 
A assembleia será realizada pela plataforma Teams e o Edital será encaminhado por
e-mail junto com o link para ingresso na reunião.

A representação dos servidores no CGEP (Comitê de Gestão de Pessoas) está com as
inscrições abertas. No nosso entender, o servidor eleito deve manter um diálogo aberto
com todas as pessoas da autarquia e com o SindCVM, que representa os servidores em
diversas situações. Desde já estamos à disposição para contribuir nesse debate.

O CGEP propõe diretrizes e delibera sobre questões relacionadas aos programas
pertinentes à gestão de pessoas na CVM e é composto por quatro membros
permanentes (SGE, CGP, SPL e SAD), além de dois membros adicionais (ocupante de
função comissionada do poder executivo nível 4, escolhido pelos membros permanentes
do CGEP, e representante do quadro efetivo da Autarquia, não titular de componente
organizacional).

Os requisitos para se candidatar são:

Ser servidor do quadro efetivo da CVM.

Não ser titular de componentes organizacionais.

Não ter, nos últimos 5 anos, registro de penalidade administrativa.

Não ter, nos últimos 3 anos, registro de censura ética.

Ter concluído o estágio probatório.

Os interessados devem mandar um e-mail para dicad@cvm.gov.br até 31/05.

Depois disso, será realizada uma votação aberta para definir o novo membro do CGEP.
Os dois mais votados assumirão como titular e suplente.

 Assembleia adiada

CGEP: inscrições abertas para representantes
dos servidores

Em breve, resultado da pesquisa sobre o
ambiente de trabalho

Encerramos, na semana passada, a coleta da pesquisa sobre nosso ambiente de
trabalho. Agradecemos a todos que participaram da iniciativa. A equipe de profissionais
contratada está compilando os dados a fazendo as análises necessárias para que
possamos divulgar com clareza e exatidão os resultados, o que acontecerá em breve. A
partir desse diagnóstico poderemos traçar estratégias em conjunto com a administração
da CVM para ajudar a construir um ambiente mais saudável e produtivo para todos nós.
A participação de cada um de vocês é fundamental para que alcancemos esse objetivo.


